
 

PRECEDENTES 

 

STF afasta imunidade de jurisdição da Alemanha em caso de 

pesqueiro atacado por submarino durante a 2ª Guerra 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu o recurso de familiares de um pescador 

que pretendem que a República Federal da Alemanha os indenize pela sua morte, 

em 1943, quando um barco pesqueiro foi afundado por um submarino alemão na 

costa brasileira. Por maioria, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 954858, com repercussão geral (Tema 944 https://bit.ly/388s4us ), o Plenário 

fixou a tese de que Estados estrangeiros que pratiquem atos em violação aos direitos 

humanos não gozam de imunidade de jurisdição no Brasil e podem responder 

judicialmente por eles. 

 

Guerra 

 

O ataque ao barco pesqueiro Changri-lá matou dez pescadores em julho de 1943, durante a II Guerra Mundial, 

em mar territorial brasileiro, nas proximidades de Cabo Frio (RJ). Em 2001, o Tribunal Marítimo reconheceu, 

oficialmente, que a causa do naufrágio fora o torpedeamento da embarcação pelo submarino U-199 alemão, 

levando os netos e as viúvas dos netos de um dos pescadores a ajuizar, em 2006, a ação de ressarcimento de 

danos materiais e morais. 

 

Na primeira instância, a ação de reparação foi extinta sem resolução de mérito, pois o juízo da 14ª Vara Federal 

da Seção Judiciária do Rio de Janeiro declinou de sua competência. A família recorreu ao Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), mas o recurso não foi admitido com base na jurisprudência daquela Corte, que impede a 

responsabilização de Estado estrangeiro por ato de guerra. 
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Direito ao acesso à Justiça 

 

No recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, a família do pescador sustentou que deve ser 

considerada a submissão expressa da Alemanha, por tratados internacionais, à jurisdição do local onde foram 

praticados os crimes de guerra e contra a humanidade durante o regime nazista. Argumentaram, ainda, que 

não há ato legítimo de império (decorrente do exercício do direito da soberania estatal) na prática de crime de 

guerra e contra a humanidade já julgados e condenados por Tribunal Internacional nem imunidade de jurisdição 

para atos atentatórios aos direitos humanos. 

 

Prevalência dos direitos humanos 

 

O julgamento foi iniciado em março deste ano e suspenso por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes. 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, destacou a prevalência dos direitos humanos como princípio que 

rege o Estado brasileiro nas suas relações internacionais (artigo 4º, inciso II, da Constituição Federal). Segundo 

ele, a partir da Constituição de 1988, os atos de gestão praticados por Estado estrangeiro passaram a ser 

passíveis de questionamento na Justiça brasileira. Contudo, não havia a mesma previsão para os chamados 

atos soberanos de império, como no caso do ataque alemão ao pesqueiro no litoral brasileiro. 

 

O ministro citou vários países onde a imunidade de jurisdição vem sendo relativizada ou afastada para casos de 

atos de império ou de crimes contra a humanidade. Lembrou, também, que o Brasil ainda não se vinculou à 

Convenção das Nações Unidas sobre a Imunidade de Jurisdição dos Estados ou a tratado congênere e que 

prevalece, aqui, o chamado Direito costumeiro, que também deve estar em conformidade com a Constituição 

Federal. 

 

“Um crime é um crime” 

 

Na avaliação do ministro, em decorrência da situação, as famílias das vítimas, além de privadas de seus entes 

queridos e da subsistência que eles proviam, foram privadas da resposta, do direito à verdade e do acesso à 

Justiça, o que considera mais uma violação de direitos humanos. “Um crime é um crime”, afirmou. “A 

imunidade, assim, deve ceder diante de um ato atentatório aos direitos humanos”. 

 

Acompanharam o entendimento do ministro Edson Fachin, no sentido de que a imunidade de jurisdição não é 

absoluta e que pode ser afastada em caso de crimes contra os direitos humanos, as ministras Rosa Weber e 

Cármen Lúcia e os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Luís Roberto Barroso. 

 

Imunidade absoluta 

 

Para a corrente que divergiu do relator, aberta pelo ministro Gilmar Mendes, é absoluta a imunidade de 

jurisdição de Estado estrangeiro por atos de império, inclusive os praticados em contexto de guerra. Segundo o 

ministro, deve ser mantida a jurisprudência do STF nesse sentido, que reflete, também, a interpretação 

majoritária da comunidade internacional, “sob pena de criarmos um incidente diplomático internacional". 



Seguiram a divergência os ministros Marco Aurélio (aposentado), Alexandre de Moraes, Nunes Marques e Luiz 

Fux. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em 

violação a direitos humanos não gozam de imunidade de jurisdição.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal n° 49.338, de 27 de agosto de 2021- Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais, bem como a dispensa de servidores, nas datas que menciona, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0058493-04.2019.8.19.0000 

Relator: Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 

j. 18/08/2021  p. 23/08/2021 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Não Fazer. Decisão agravada que deferiu a antecipação dos 

efeitos da tutela provisória, determinando o juízo de primeiro grau a suspensão da exigibilidade da cobrança do 

seguro garantia até o julgamento final da Ação de Conhecimento nº 0471514-18.2015.8.19.0001, através da 

qual é discutida a existência de inadimplência contratual, mediante oferecimento de caução. A agravada 

prestou caução a incidir sobre as denominadas “Ações QGEP” – ações estas que são objeto de instrumento de 

alienação fiduciária firmado em garantia da apólice de seguro. Interpôs a agravante, seguradora, embargos de 

declaração, se insurgindo contra a garantia ofertada. O magistrado de primeiro grau rejeitou os embargos, 

reconhecendo adequada, porém, a manutenção da caução sobre os direitos aquisitivos sobre as designadas 

ações, conforme previsão no art. 835, XII do CPC. Desnecessária abordagem sobre a existência de outros 

fundamentos aptos a assegurar execução do contrato de alienação fiduciária, que não constitui objeto da ação 

de conhecimento e nem, tão pouco, constituiu objeto de discussão entre as partes. Decisão bem fundamentada, 

não se revelando teratológica, nem tampouco contrária a lei. A decisão agravada encontra amparo nas normas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471993&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/756817/5073
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0058493-04.2019.8.19.0000


legais e nos precedentes do Eg. STJ. Aplicação da súmula nº. 59 do TJ/RJ "Somente se reforma a decisão 

concessiva ou não da antecipação de tutela, se teratológica, contrária à lei ou à evidente prova dos autos.". 

Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível do TJRJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Órgão Especial elege oito novos desembargadores 
 

Júri condena viúva e policial por morte de embaixador grego 

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição de agosto do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma: tribunais devem informar cumprimento de decisão sobre prisão domiciliar a pais 

de menores de 12 anos 

 

Por unanimidade, na sessão virtual finalizada em 27/8, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

determinou que todos os tribunais do país apresentem, em 30 dias, relatório sobre as medidas adotadas para o 

cumprimento da decisão tomada no Habeas Corpus (HC) 165704, impetrado pela Defensoria Pública da União 

(DPU). Em 20/10/2020, a Turma estabeleceu a substituição da prisão cautelar por domiciliar dos pais e 

responsáveis por crianças menores de 12 anos e por pessoas com deficiência, desde que cumpridos os 

requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Também foi marcada audiência, a ser realizada em 27/9, a partir das 9h, de forma virtual, para monitoramento 

direto do cumprimento da ordem pelos Tribunais de Justiça do Amazonas, do Ceará, do Distrito Federal e 

Territórios, do Paraná, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de São Paulo. Segundo o 

relator do HC, ministro Gilmar Mendes, essas cortes apresentam problemas mais sérios de superlotação e 

violação de direitos, que já foram inclusive objeto de decisões do STF e da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A3C685C2B981AB2A7AF5293E9135C85DC50F461E5961&USER=
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Dificuldades 

 

No voto em que apresenta as providências, o ministro afirmou que as informações apresentadas na audiência 

pública para debater o sistema prisional, realizada em junho deste ano, demonstraram a importância de se 

prosseguir com a fase de monitoramento e implementação do habeas corpus coletivo, diante dos graves 

problemas relatados e das dificuldades dos tribunais no cumprimento da ordem. 

 

De acordo com o decano, a importância do acompanhamento gradual, progressivo e incremental da decisão da 

Segunda Turma não se dá apenas por razões de segurança jurídica, por se tratar de inequívoco caso de 

violação de direitos que exige medidas urgentes, mas sim como estratégia para o efetivo cumprimento da 

determinação. "A doutrina e a jurisprudência de direito comparado assentam a importância dessa fase de 

implementação das decisões estruturais, as quais devem ser devidamente monitoradas por parte do órgão 

julgador", destacou. 

 

Retomada do controle 

 

O ministro Gilmar Mendes ressaltou que a diminuição da superlotação carcerária e a melhoria das condições de 

encarceramento poderão contribuir para a retomada do controle desses espaços pelo poder público, com a 

redução da influência das organizações criminosas sobre atos ocorridos fora dos presídios e de casos de 

aliciamento de pessoas detidas por crimes menos graves. 

 

Segundo o relator, estudo do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 

Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) mostra que a chance de uma pessoa presa ser morta 

é 2,5 vezes maior que uma pessoa em liberdade. 

 

Depen 

 

A decisão do colegiado ainda determina que o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) apresente os 

dados sobre o número e a identificação dos presos que sejam pais ou responsáveis por crianças ou pessoas 

com deficiência, preferencialmente discriminados por unidade da federação e estabelecimento prisional. 

 

Audiência 

 

Além das informações específicas sobre o cumprimento da decisão da Segunda Turma, a audiência abrangerá 

a situação de superlotação nos presídios localizados nos estados apontados e o uso e a atualização dos dados 

do Sistema Eletrônico de Execução Unificada e do Cadastro Nacional de Inspeções em Estabelecimentos 

Penais. 

 

Também será discutida a adoção das medidas necessárias à apuração e à resolução dos graves casos de 

violações de direitos humanos apresentados na audiência pública, como tortura, superlotação, racionamento de 

água e de comida, castigos coletivos e situações semelhantes nos presídios dessas unidades da federação. 



 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Barroso nega pedido de Pernambuco para enquadramento de Suape como 

terminal privativo de uso misto 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou improcedente a Ação Cível 

Originária (ACO) 867, ajuizada pelo Estado de Pernambuco e pelo Complexo Industrial Portuário Governador 

Eraldo Gueiros com o objetivo de que o Porto de Suape, atual terminal de uso privado, fosse reconhecido como 

terminal de uso privativo misto. Segundo o ministro, a competência para análise dos requisitos necessários para 

a mudança é da União. 

 

Investimentos 

 

Os autores da ação argumentavam que o Complexo Industrial Portuário seria genuinamente estadual, porque 

fora construído com investimentos do estado, que tomou as providências para a ocupação e o aforamento de 

terrenos de marinha, a compra de imóveis e a publicação de decretos de utilidade pública para o funcionamento 

do complexo. Defendiam, ainda, o reenquadramento imediato do porto com base em dispositivos da antiga Lei 

dos Portos (Lei 8.630/1993), vigente na época do ajuizamento da ação, mas já revogada. 

 

A União e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), por sua vez, defenderam a natureza federal 

do porto diante de regra constitucional que torna a titularidade do serviço de exploração de portos exclusiva da 

União. Alegaram, também, que os bens do complexo portuário foram adquiridos pelo Estado de Pernambuco e 

pela Empresa Suape não a título próprio e por sua conta e risco, mas a partir de grandes investimentos 

realizados pela União. 

 

Decisão 

 

Ao negar o pedido, o ministro Barroso assinalou que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 21, inciso 

XII, alínea ‘f’), compete à União explorar os portos, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão. Ele acrescentou que a antiga Lei dos Portos (o artigo 4º, inciso II) não autorizava o 

reenquadramento automático pelo simples fato de o interessado ser titular do domínio útil do terreno . Para isso, 

seria necessário a autorização do ministério ou órgão competente, e, no caso, o pedido do Estado de 

Pernambuco fora indeferido pela Antaq. “Cabe à União a análise dos requisitos necessários para o 

enquadramento de portos como terminal privativo de uso misto, não podendo o Poder Judiciário adentrar no 

mérito de questão genuinamente técnica”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes afasta delegado da condução do inquérito que apura 

suposta inferência de Bolsonaro na PF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471991&ori=1
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O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), afastou o delegado federal Felipe 

Alcântara de Barros Leal da condução do Inquérito (INQ) 4831, que apura declarações feitas pelo ex-ministro 

da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro sobre suposta tentativa do presidente da República, Jair 

Bolsonaro, de interferir politicamente na Polícia Federal. O ministro pediu que o diretor-geral da PF, Paulo 

Maiurino, designe nova autoridade policial e nova equipe para atuar no feito. 

 

De acordo com o ministro, Felipe Leal determinou a realização de diligências para investigar atos que teriam 

sido efetivados por Maiurino, que assumiu a diretoria-geral da PF em 6/4/2021, ou seja, após os fatos apurados 

no inquérito e sem qualquer relação com eles. “Não há, portanto, qualquer pertinência entre as novas 

providências referidas e o objeto da investigação”, verificou. 

 

As diligências requeridas, tornadas sem efeito pela decisão do relator, envolvem acesso a eventual relatório da 

Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para orientar a defesa do senador Flávio Bolsonaro (Patriota-RJ) e ao 

processo de exoneração do delegado Alexandre Saraiva do comando da PF no Amazonas após a 

apresentação de notícia-crime contra o então ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles, entre outros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo valida dispositivo que torna crime divulgação de ato objeto de denunciação 

caluniosa eleitoral 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade do dispositivo do Código Eleitoral (Lei 

4.737/1965) que tipifica penalmente a divulgação de ato objeto de denunciação caluniosa eleitoral. A decisão foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 20/8, na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6225, 

julgada improcedente. 

 

A ADI foi ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL), que sustentava, entre outros argumentos, que a divulgação 

da denunciação caluniosa, conforme descrita no parágrafo 3º do artigo 326-A, introduzido no Código Eleitoral 

pela Lei 13.834/2019, é um ataque à honra da vítima, mas a pena imposta é desproporcional à prevista no 

Código Eleitoral para os crimes de calúnia, difamação e injúria. Além disso, a previsão pode inibir 

manifestações do pensamento político durante as eleições. 

 

Legitimidade do processo eleitoral 

 

Para a relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, o objeto jurídico tutelado no dispositivo não se refere apenas à 

honra do acusado, mas protege, principalmente, a legitimidade do processo eleitoral. Ela ressaltou que falsas 

acusações, principalmente quando usam a máquina estatal para deteriorar candidaturas, prejudicam o 

candidato, a administração pública e o regime democrático, e, portanto, devem ser punidas pela lei penal. 

 

Em seu entendimento, é acentuada a culpabilidade da pessoa que, com intuito de influenciar as eleições e 

ciente da inocência do acusado, dissemina a falsa imputação, valendo-se da aparência de credibilidade 

decorrente da instauração de investigação ou processo. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471911&ori=1


 

Liberdade de manifestação 

 

A relatora destacou, também, que, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 496, o STF concluiu que a liberdade de expressão não é um direito absoluto e, em casos de grave 

abuso, é legítima a utilização do Direito Penal para a proteção de outros interesses e direitos relevantes. “Não 

se deve confundir o livre trânsito de ideias, críticas e opiniões com atitude que falseia a verdade, compromete 

os princípios democráticos, acolhe discurso de ódio e de impostura, vicia a liberdade de informação e de 

escolha a ser feita pelo eleitor”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Dias Toffoli estende liminar e suspende requerimento de relatórios financeiros de 

Frederick Wassef 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), estendeu os efeitos da liminar concedida no 

Mandado de Segurança (MS) 38175 para suspender ato da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 

Pandemia, do Senado Federal, que requisitou ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) os 

relatórios de inteligência financeira do advogado Frederick Wassef. 

 

A justificativa do requerimento aprovado pela CPI aponta uma possível inter-relação de comportamentos, 

transferências monetárias e ligações societárias entre diversas pessoas jurídicas e físicas, entre elas o 

advogado. 

 

No dia 25/8, o ministro concedeu liminar para suspender a quebra do sigilo fiscal requerida. Pelos mesmos 

fundamentos, estendeu a decisão para que alcance também os relatórios requeridos ao Coaf. 

 

Ele apontou a extensão da medida, que parte de janeiro de 2016 até a data da aprovação do requerimento, 

sem uma causa provável, e o possível conflito com as prerrogativas do exercício da advocacia, reconhecidas na 

Constituição e no Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/1994). Segundo Toffoli, ao menos no primeiro 

exame, as hipóteses legítimas de mitigação do sigilo profissional do advogado não se ajustam integralmente ao 

caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

PSOL questiona ato da PF que restringiu acesso a documentos do Sistema Eletrônico de 

Informações. 

 

Fonte: STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471910&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471906&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471949&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471949&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

Cabem honorários sucumbenciais quando é impugnada a homologação da recuperação 

extrajudicial 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é cabível a fixação de honorários 

advocatícios sucumbenciais em processo de homologação de plano de recuperação extrajudicial, nos casos em 

que houver litigiosidade no procedimento. 

 

O colegiado deu provimento ao recurso especial de uma empresa para arbitrar os honorários advocatícios 

devidos após a homologação do seu plano de recuperação extrajudicial. A empresa, que tem mais de R$ 200 

milhões de dívidas, apresentou em juízo uma proposta de reestruturação financeira com anuência dos credores 

representantes de mais de três quintos dos créditos. 

 

Após diversas impugnações, o juízo de primeiro grau rejeitou o plano, mas o Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro reconheceu a presença dos requisitos legais e o homologou. Contudo, deixou de fixar honorários 

sucumbenciais em favor dos advogados da empresa, por considerar que não há previsão na Lei 11.101/2005 e 

que a decisão foi meramente homologatória de transação. 

 

Aplicação subsidiária do CPC na recuperação 

 

A recuperação extrajudicial está prevista nos artigos 161 a 167 da Lei 11.101/2005 e – conforme explicou a 

ministra Nancy Andrighi, relatora do caso no STJ – pode ser entendida como um acordo entre o devedor e seus 

credores, o qual, sob certas circunstâncias, é imposto a uma minoria que oferecer resistência à sua efetivação, 

porque a lei privilegia o interesse social na manutenção da atividade empresarial sobre os interesses 

específicos de cada credor. 

 

A ministra ressaltou que a Lei 11.101/2005 não trata da possibilidade de arbitramento de honorários de 

sucumbência nas hipóteses de deferimento ou rejeição da homologação do plano. No entanto, em seu artigo 

189, determina que, aos procedimentos nela previstos (recuperação judicial, extrajudicial e falência), devem ser 

aplicadas de forma supletiva as disposições do Código de Processo Civil (CPC), cujo artigo 85 estabelece que 

"a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor". 

 

De acordo com a relatora, o fato primordial para a imposição do pagamento de verba sucumbencial é a derrota 

na demanda, cujo pressuposto é a existência de litigiosidade. "Não por outro motivo, a jurisprudência desta 

Corte Superior, em relação a processos de recuperação judicial ou falência, está pacificada no sentido de que, 

havendo impugnação a pedidos de habilitação de crédito, é cabível o arbitramento de honorários advocatícios 

sucumbenciais em favor do patrono da parte vencedora", declarou. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art189
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art189
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art85


Decisão com natureza de sentença 

 

Segundo Nancy Andrighi, a Lei 11.101/2005 confere natureza de sentença à decisão sobre o pedido de 

homologação do plano de recuperação extrajudicial (artigos 161, parágrafo 6º, e 164, parágrafos 5º e 7º), 

"circunstância que, a se considerar a literalidade da norma do precitado artigo 85, caput, do CPC, impõe a 

condenação do vencido ao pagamento de honorários ao advogado do vencedor". 

 

A ministra comentou que, quando não impugnado, o pedido de homologação de plano de recuperação 

extrajudicial apresenta características análogas a um procedimento de jurisdição voluntária, no qual, não 

havendo vencedores ou vencidos (dada a ausência de litigiosidade), não faz sentido o arbitramento de 

honorários. 

 

Todavia, ela lembrou que a apresentação de impugnação ao pedido homologatório por parte de credores – 

como ocorrido no caso em julgamento – confere litigiosidade ao procedimento, razão pela qual se afasta a regra 

de não cabimento da condenação em honorários. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pagamento à vista de débito fiscal não implica exclusão dos juros de mora 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) unificou o 

entendimento entre as turmas de direito público e estabeleceu que a redução de 100% das multas, em caso de 

pagamento à vista dos débitos fiscais de que trata a Lei 11.941/2009, não implica a exclusão dos juros 

moratórios. 

 

Por maioria, o colegiado deu provimento aos embargos opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão da 

Primeira Turma que havia definido que o contribuinte optante pelo pagamento do débito à vista seria 

beneficiado com a redução de 100% do valor das multas moratória e de ofício, e, consequentemente, dos juros 

moratórios, uma vez que eles incidiram sobre bases inexistentes. 

 

A Fazenda Nacional destacou precedentes da Segunda Turma no sentido de que a Lei 11.941/2009 não 

permite concluir que a redução de 100% das multas de mora e de ofício implique uma redução dos juros de 

mora superior aos 45% previstos no mesmo dispositivo legal, para atingir uma remissão completa da rubrica de 

juros. 

 

O relator, ministro Herman Benjamin, explicou que o entendimento da Segunda Turma decorre da interpretação 

literal do disposto no inciso I do parágrafo 3º do artigo 1º da Lei 11.941/2009 – o qual estabelece, nos 

pagamentos à vista, a redução de 100% das multas de mora e de ofício, de 40% das isoladas, de 45% dos 

juros de mora e de 100% sobre o valor do encargo legal. 

 

Exclusão proporcional dos juros de mora 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art161%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art164%C2%A75
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30082021-Cabem-honorarios-sucumbenciais-quando-e-impugnada-a-homologacao-da-recuperacao-extrajudicial.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11941.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11941.htm#art1%C2%A73i


De acordo com o relator, no entendimento adotado pela Primeira Turma – de que os juros de mora e o encargo 

legal são recalculados sobre um débito não mais existente –, não resta qualquer valor sobre o qual se possam 

aplicar os percentuais de 45% e 100% de remissão, respectivamente. 

 

Para o magistrado, essa orientação deixa de aplicar o estabelecido pela Primeira Seção (Temas 485 a 490 dos 

recursos repetitivos) a respeito da identificação da base de cálculo sobre a qual incide o desconto de 45% – que 

é a própria rubrica concernente aos "juros de mora", em seu montante histórico, e não a soma das rubricas 

"principal" e "multa de mora"). 

 

O ministro esclareceu que o cálculo adotado pelo colegiado considera que a totalidade do crédito tributário é 

composta pela soma das seguintes rubricas: crédito original, multa de mora, juros de mora e, após a inscrição 

em dívida ativa da União, encargos do Decreto-Lei 1.025/1969. 

 

"Conclui-se, assim, que a diminuição dos juros de mora em 45% deve ser aplicada após a consolidação da 

dívida, sobre o próprio montante devido originalmente a esse título, não existindo amparo legal para que a 

exclusão de 100% da multa de mora e de ofício implique exclusão proporcional dos juros de mora, sem que a 

lei assim o tenha definido de modo expresso", afirmou. 

 

Multa incide sobre o valor original do débito 

 

Herman Benjamin ponderou ainda que o entendimento da Primeira Turma deixou de considerar que o legislador 

estabeleceu expressamente que os juros de mora não incidem sobre a multa moratória, mas apenas sobre o 

valor original do débito – artigos 2º, parágrafo único, e 3º do Decreto-Lei 1.736/1979. 

 

Pela mesma razão, afirmou, não merece acolhida o entendimento de que os juros de mora incidentes sobre a 

parcela excluída (multa de mora ou de ofício) foram proporcionalmente extintos, pois isso representaria, para o 

ministro, interpretação ampliativa de norma de exclusão (remissão) de crédito tributário – em contrariedade 

ao artigo 111, I, do Código Tributário Nacional –, bem como aplicação retroativa da norma a respeito do cálculo 

dos juros, "desrespeitando igualmente a vigência e eficácia da legislação, expressamente fixada para a data de 

sua publicação (artigo 80 da Lei 11.941/2009)". 

 

"É justamente por inexistir previsão expressa mandando aplicar retroativamente o abatimento nos juros de mora 

que o percentual de desconto de 45% incide sobre o valor dos juros de mora existentes na data de 

consolidação. A circunstância de a multa de ofício ter sido excluída é irrelevante, tendo em vista que esse 

decréscimo foi concedido exatamente na data da consolidação, respeitando a incidência imediata, mas não 

retroativa, da lei", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Revogação posterior de liminar não exige que beneficiário de boa-fé devolva dinheiro ao 

plano de saúde 

 



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou entendimento adotado para as demandas 

previdenciárias e estabeleceu que a análise sobre a necessidade de devolução de valores pagos por operadora 

de plano de saúde, em cumprimento a antecipação de tutela posteriormente revogada, deve ser realizada sob o 

prisma da boa-fé objetiva. 

 

Com base nessa orientação, o colegiado negou recurso de uma operadora de saúde que buscava a devolução 

dos valores dispendidos no tratamento de uma beneficiária. Os pagamentos foram determinados em decisão 

liminar, que foi revogada com a morte da paciente no decorrer do processo judicial. 

 

O pedido da empresa já havia sido indeferido em primeiro grau e pelo Tribunal de Justiça do Ceará. Para o 

tribunal, por não ter havido má-fé da beneficiária, o plano de saúde não deveria ser ressarcido. 

 

Valores legítimos 

 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que o colegiado, em julgamento referente à benefício 

previdenciário, firmou entendimento de que "a tutela antecipada é um provimento judicial provisório e, em regra, 

reversível, devendo a repetibilidade da verba previdenciária recebida, antecipadamente, ser examinada sob o 

prisma da boa-fé objetiva". 

 

O ministro também lembrou que, de acordo com precedente da Segunda Seção, os valores recebidos 

precariamente são legítimos enquanto vigorar o título judicial antecipatório, caracterizando a boa-fé do autor – 

embora essa conclusão não resulte na presunção de que tais verbas, ainda que alimentares, integrem o seu 

patrimônio em definitivo. 

 

Na hipótese dos autos, o ministro verificou que não houve a demonstração de má-fé da demandante, que 

faleceu no transcurso do processo, motivo pelo qual foi decretada a extinção da ação pela perda superveniente 

do seu único objeto: a concessão de assistência à saúde. 

 

"Ressalte-se que a revogação da antecipação de tutela não decorreu da inexistência do direito da postulante", 

enfatizou o ministro ao concluir que, em razão da flagrante boa-fé da beneficiária, seria indevida a restituição 

dos valores. 

 

Dupla conformidade 

 

Em relação aos precedentes, Sanseverino destacou que, no julgamento do EREsp 1.086.154, a Corte Especial 

firmou o entendimento de que a dupla conformidade entre a sentença e o acórdão gera a estabilização da 

decisão de primeira instância, dando ao vencedor a legítima expectativa de que é titular do direito reconhecido 

na sentença e confirmado pelo tribunal de segunda instância. 

 

"Essa mesma solução merece ser aplicada nas hipóteses de saúde suplementar, como o caso dos autos. Por 

isso, deve ser reconhecida a irrepetibilidade de parcelas pagas por decisão precária, em face da dupla 



conformidade entre sentença e acórdão, visto que o tribunal de origem não reformou o teor decisório de 

primeiro grau", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Juízes adotam critério da Corte IDH para calcular pena de presos em locais degradantes 

 

Fonte: CNJ 
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